
Estado do Maranhão
Poder Judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

_
EDT-GP - 172013
Código de validação: ADB966900A

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Dispõe sobre a convocação de candidatos aprovados e classificados no Concurso Público de
Nível Superior, Médio e Fundamental para o Poder Judiciário do Estado do Maranhão –
Edital nº 001/2009 –, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO o que estabelece o art. 38 da Resolução nº 013/2008, que regulamenta o
concurso para provimento de cargos do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO o resultado final do concurso público homologado pela Resolução nº
008/2010, publicada no Diário da Justiça no dia 10/03/2010;
CONSIDERANDO a existência de cargos vagos em unidades jurisdicionais e administrativas
para as quais não há servidores interessados na remoção e a existência de candidatos
aprovados no concurso público de ingresso nas carreiras do Poder Judiciário;
RESOLVE:
Art. 1° Tornar pública a convocação dos candidatos aprovados e classificados no concurso
público para os cargos de nível superior, médio e fundamental do Poder Judiciário do
Maranhão, constantes na relação do Anexo I, parte integrante e inseparável deste edital.
Art. 2° O candidato que não concordar com a própria convocação, terá o prazo de 5 (cinco)
dias corridos, a contar da publicação deste Edital no Diário da Justiça Eletrônico, para
manifestar-se, por escrito, a respeito de sua não aceitação, caso em que será reclassificado,
por uma única vez, para a última posição da lista de classificação que deu origem à sua
chamada, conforme item 6.8.1 do Edital n° 001/2009.
Parágrafo Único. A manifestação escrita a que se refere o caput deste artigo deverá conter a
assinatura do candidato reconhecida em cartório e ser endereçada, via protocolo
administrativo, à Divisão de Seleção e Movimentação do Tribunal de Justiça do Estado
Maranhão, ou enviada para o e-mail concursos@tjma.jus.br.
Art. 3° Decorrido o prazo a que se refere o art. 2°, proceder-se-á à nomeação dos demais
candidatos constantes do Anexo I deste edital.
Art. 4° Os candidatos nomeados terão prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação do Ato de
Nomeação no Diário da Justiça Eletrônico, para apresentarem exames médicos e
documentos exigidos nos itens 8.3 e 8.4 do Edital n° 001/2009, bem como para tomarem
posse nos cargos para os quais foram convocados.
§ 1° A relação de exames médicos e documentos exigidos encontra-se disponibilizada no
endereço eletrônico
http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/14960/20120601_lista_de_documentos.doc

§ 2° Para a entrega de exames e documentação, o prazo a que se refere o caput deste artigo
não será prorrogado.
§ 3° Só poderá ser empossado o candidato que for julgado apto física e mentalmente para o
exercício do cargo por junta médica oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Estado do
Maranhão, conforme parágrafo único do art. 18 da Lei 6.107/2004.
Art. 5° Os candidatos convocados participarão de Audiência Pública para a escolha da
comarca de lotação a ser realizada na Divisão de Seleção e Movimentação do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão, no dia 11/06/2013, às 09h30min.
Parágrafo Único. O não comparecimento do candidato para a Audiência Pública caracterizará
como não aceita a nomeação com a conseqüente reclassificação, por uma única vez, para a
última posição da lista de classificação que deu origem a sua chamada, nos termos do item
6.8.1. do Edital anteriormente mencionado.
Art. 6° Os candidatos terão 30 (trinta) dias, a partir da data da posse, para entrarem em
exercício, em conformidade com o § 1° do art. 20 da Lei 6.107/2004.
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§ 1° A posse e o exercício ocorrerão na sede da comarca para a qual o candidato tenha sido
convocado.
§ 2° Será tornado sem efeito o ato de nomeação, se a posse não ocorrer no prazo previsto,
conforme prevê o § 6° do art. 17 da Lei 6.107/2004.
§ 3° Após ser empossado, o candidato que não entrar em exercício, dentro do prazo
determinado, será exonerado de ofício, conforme disposto no § 2° do art. 20 da Lei
6.107/2004.
Art. 7° Este edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, em São
Luís, 28 de maio de 2013.

 
ANEXO I

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS

 

Cargo: Oficial de Justiça

  Class Nome do Candidato Inscrição  
00289 FELIPE ARAGÃO ANDRADE DE ARAÚJO 417593428
00290 MARCELO CARDOSO BRAGA 410620211
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